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INICIAL DE FLS. 02/08 ( OPOSIÇÃO ), ALEGANDO QUE: 1 - GRATUIDADE DE JUSTIÇA; 2 - AÇÃO DE DESPEJO C/C COBRANÇA; 3 - A PARTE AUTORA RESIDE SEM OPOSIÇÃO, COM ÂNIMO DE DONO, DO IMÓVEL SUPRA, HÁ ANOS ( ANTES DE 1985 ); 4 - O PAI DA PARTE AUTORA ( GERALDO MARINS DE OLIVEIRA - SEGUNDO RÉU ) PASSA A RESIDIR NO IMÓVEL NA DÉCADA DE 1960, POR MEIO DE LOCAÇÃO CELEBRADA COM EDUARDO DA CONCEIÇÃO; 5 - POR VOLTA DE 1985 O SEGUNDO RÉU DEIXOU O IMÓVEL, RESCINDINDO A LOCAÇÃO, QUANDO A PARTE AUTORA, PASSOU A RESIDIR NO MESMO, SEM VÍNCULO COM O PROPRIETÁRIO; 6 - INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO CONTRATUAL, ENTRE À PARTE AUTORA E OS RÉUS; 7 - PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DA POSSE; 8 - DIREITO FUNDAMENTAL À MORADIA; 9 - DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA; 10 - USUCAPIÃO ESPECIAL URBANO; 11 - NATUREZA DECLARATÓRIA DA AÇÃO DE USUCAPIÃO; 12 - PEDIDO (´... IMPROCEDENTE ... DESPEJO ... DÍVIDA ... PRESCRITA ... INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS ...´). FOI DETERMINADA A CITAÇÃO E GRATUIDADE DE JUSTIÇA ÀS FLS. 11 VERSO. RESPOSTA DE FLS. 17/24 ( AMAURI DE CASTRO MAIA ), ALEGANDO QUE: 1 - NÃO HÁ PROVA DO ALEGADO; 2 - O RÉU ADQUIRE ATRAVÉS DE CESSÃO E VENDA DE BENFEITORIAS O IMÓVEL DA RUA JUPUANGA, 192 EM 24/08/1984; 3 - A RELAÇÃO ENTRE O PRIMEIRO RÉU E O SEGUNDO, SE DEU APÓS A AQUISIÇÃO DO IMÓVEL, VISTO QUE O MESMO, OBTEVE CONTRATO DE LOCAÇÃO COM O EX-PROPRIETÁRIO; 4 - O SEGUNDO RÉU PAGAVA ALUGUEL; 5 - VALOR IRRISÓRIO; 6 - RESIDIAM O SEGUNDO RÉU E SUA ESPOSA; 7 - A PARTE AUTORA TAMBÉM RESIDIA NO IMÓVEL; 8 - O SEGUNDO RÉU CONFIRMOU QUE RESIDIA NO IMÓVEL E QUE ´SIMPLESMENTE SAIU´, DEIXANDO SUA FILHA NO LOCAL, NÃO RESCINDINDO O AJUSTE. AS CHAVES NÃO FORAM ENTREGUES; 9 - PERMANECE INALTERADA A RELAÇÃO; 10 - SUBLOCADORA; 11 - AÇÃO DE DESPEJO EM FACE DE GERALDO; 12 - CITAÇÃO RECEBIDA PELA FILHA; 13 - NOTIFICADA; 14 - 32ª VARA CÍVEL. PROCESSO; 15 - SEMPRE TENTOU RECEBER OS ALUGUERES ATRASADOS; 16 - DO DIREITO. DOCUMENTOS DE FLS. 25/69. MANIFESTAÇÃO DA AUTORA DE FLS. 74/76. DECISÃO DE FLS. 100. FOI DETERMINADA A REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL ÀS FLS. 103. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA DE FLS. 105. DECISÃO DE FLS. 110 ( GRATUIDADE DE JUSTIÇA E PROVA PERICIAL ). PETIÇÃO DA PARTE RÉ DE FLS. 114. PROPOSTA DE HONORÁRIOS DE FLS. 115. MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA ÀS FLS. 118 VERSO. DECISÃO DE FLS. 119 ( VERBA HONORÁRIA ). LAUDO DE FLS. 121/136, COM FOTOGRAFIAS ÀS FLS. 137/156, PERCEBENDO-SE QUE: ´... DO IMÓVEL ... LOCALIZAÇÃO ... DA VISTORIA ... CASA RESIDENCIAL ... DAS OBRAS ... VALOR DAS BENFEITORIAS ... CONCLUSÃO ... FOI TOTALMENTE REFORMADA ... LAJE DE COBERTURA ... BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO ... MÉTODO DA QUANTIFICAÇÃO DE CUSTOS ... BENFEITORIAS EM R$ 10.971,91 ...´. MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA ÀS FLS. 170 VERSO. MANIFESTAÇÃO JUDICIAL DE FLS. 171. MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA DE FLS. 176/176 VERSO. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DE FLS. 193. DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA (MARIA DE NAZARETH DINIZ BARBOSA) ÀS FLS. 194. DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA (PAULO VIEIRA FERNANDES) ÀS FLS. 196. DOCUMENTOS DE FLS. 197/198. MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE FLS. 203/207, PERCEBENDO-SE QUE: ´... USUCAPIÃO ESPECIAL URBANO ... NÃO SE SUSTENTA A ALEGAÇÃO AUTORAL ... NÃO ESTAVA CIENTE DA CONTINUIDADE DA RELAÇÃO JURÍDICA TRAVADA POR SEU PRÓPRIO GENITOR JUNTO AO PRIMEIRO RÉU, PELO QUE SE REJEITA A PROPOSIÇÃO DE INTERVERSÃO DO CARÁTER DA POSSE, DESVANECENDO-SE O ANIMUS DOMINI ... INCONTESTE RESTA, POR FALTA DE COMPROVAÇÃO EM CONTRARIO, A INOCORRÊNCIA DE RESCISÃO, FORMAL OU TÁCITA, DO NEGÓCIO JURÍDICO DE LOCAÇÃO ... SUA PLAUSIBILIDADE EM FUNÇÃO DA AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO EM CONTRARIO DE QUALQUER ESPÉCIE ... CELEBRAÇÃO DE COMODATO, RESTOU IGUALMENTE INCOMPROVADA ... O IMÓVEL FOI ADQUIRIDO ... EM 24/08/1984 ... NÃO HOUVE A COBRANÇA DE QUALQUER CONTRAPRESTAÇÃO, NÃO MERECE ACOLHIDA ... NOTIFICAÇÃO ... DESCARACTERIZA O ABANDONO ... NADA OBSTANTE ... A AUSÊNCIA DE RESILIÇÃO ... GEROU ... EXPECTATIVA DE PERMANÊNCIA DA RELAÇÃO JURÍDICA ... EXCLUIR A HIPÓTESE DE ABANDONO ... TOLERÂNCIA DO PRIMEIRO RÉU NA PERMANÊNCIA DA LOCATÁRIA ... A REALIZAÇÃO DE OBRAS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO ... INCAPAZ DE SERVIR DE FUNDAMENTO À INTERVERSÃO ... NA PLENA E INEGÁVEL CIÊNCIA DA EXTENSÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO, A AUTORA SE EXIMIU DOS PAGAMENTOS ... SUBTERFÚGIOS PARA NÃO ADIMPLI-LAS ... SEGURANÇA JURÍDICA DE CONTRATO FORMALMENTE ESTABELECIDO E VIGENTE ... AFASTA-SE O DIREITO DE RETENÇÃO ... MÁ FÉ DA SUBLOCATÁRIA ...´. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. A PARTE AUTORA EM SUA INICIAL REQUER: ´...PARA A AQUISIÇÃO...IMÓVEL POR USUCAPIÃO...INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS...RETENÇÃO...´. AS PARTES AO LONGO DO FEITO, PRODUZIRAM PROVA DOCUMENTAL E ORAL, PARA EFEITO DE DEMONSTRAR SEUS ARGUMENTOS. O RÉU GERALDO MARINS DE OLIVEIRA, FOI CITADO E NÃO OFERECEU DEFESA. O RÉU AMAURI DE CASTRO MAIA, CITADO, OFERECE SUA DEFESA. A PARTE AUTORA AFIRMA QUE USA E GOZA DA COISA ALUDIDA ( PRÉDIO SITUADO NA RUA JUPUANGA 192, PARADA DE LUCAS ) HÁ ANOS, COM ÂNIMO DE DONO, NÃO OSTENTANDO A QUALIDADE DE ´LOCATÁRIA´, PELO QUE NÃO DEVE ´DESOCUPAR´ TAL IMÓVEL, À LUZ DO TEMA USUCAPIÃO ( QUE É APRESENTADO NA INICIAL ). NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE O SEGUNDO RÉU ( GERALDO ) OSTENTOU A ´QUALIDADE´ DE LOCATÁRIO, RELATIVAMENTE A TAL BEM IMÓVEL, DESTACANDO-SE QUE O ´SEU LOCADOR´ ERA TERCEIRO ESTRANHO À LIDE. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE TAL TERCEIRO, CELEBRA AJUSTE COM O RÉU ( AMAURI ) ´TRANSFERINDO-LHE´ DIREITOS RELACIONADOS A TAL COISA. A PARTE AUTORA AFIRMA QUE SEU PAI DESOCUPOU A COISA SUPRA, RESCINDINDO À LOCAÇÃO, QUANDO A MESMA ( ANTONIA ) PASSA A ALÍ RESIDIR, SALIENTANDO QUE O BEM ESTAVA ´ABANDONADO´ E QUE JAMAIS FOI INSTADA A PAGAR QUALQUER QUANTIA PARA USAR E GOZAR DO BEM. A TESTEMUNHA MARIA ( FLS. 194 ) SALIENTA QUE: ´.... GERALDO SAIU DO IMÓVEL HÁ MUITO TEMPO...ERA O DONO DA CASA...NÃO SABE DIZER PARA QUEM GERALDO PAGAVA ALUGUEL QUANDO MORAVA.....NUNCA OUVIU DIZER QUE A AUTORA PAGAVA QUANTIA......ALGUÉM PEDIU PARA A AUTORA SAIR...´. A TESTEMUNHA ( NILZA ) DE FLS. 195 SALIENTA QUE: ´.... OS PAIS...JÁ MORARAM NO LOCAL....ACREDITA...FOSSEM OS DONOS.....CHEGOU A PAGAR QUANTIA PARA MORAR.....JÁ SAIU DO LOCAL HÁ TEMPOS.... DESCONHECE O FATO DA AUTORA PAGAR......NUNCA OUVIU DIZER......´. A TESTEMUNHA ( PAULO ) ÀS FLS. 196 SALIENTA QUE: ´....CONHECEU A MESMA JÁ MORANDO NO LOCAL...ELE JÁ MOROU NO MESMO ENDEREÇO DA ORA AUTORA....JÁ SAIU DO LOCAL...A MESMA MORA NO LOCAL...GERALDO MORAVA NA CASA....NÃO SABENDO SE ERA O DONO...PAGAVA QUANTIA PARA MORAR....´. A PARTE RÉ ( GERALDO ) REALMENTE USOU E GOZOU DO BEM SUPRA NA CONDIÇÃO DE ´LOCATÁRIO´. A PARTE RÉ HÁ ANOS JÁ NÃO MAIS USA E GOZA DA COISA ALUDIDA. A PARTE AUTORA USA E GOZA DO BEM CITADO, HÁ ANOS. A PARTE AUTORA JAMAIS PAGOU QUALQUER QUANTIA PARA TAL EFEITO ( ISTO É, USO E GOZO DA COISA ). NÃO HÁ NOS AUTOS, PROVA REAL, CONCRETA E OBJETIVA, DE QUE A COISA FOI ´ABANDONADA´ ( PELO PROPRIETÁRIO OU LOCADOR OU POSSUIDOR INDIRETO ). NÃO HÁ NOS AUTOS PROVA REAL, CONCRETA E OBJETIVA, DE QUE, GERALDO QUANDO DA DESOCUPAÇÃO DA COISA, REALIZOU DISTRATO COM O LOCADOR OU QUE PLEITEOU ( EXTRA E/OU JUDICIALMENTE ) A RESILIÇÃO DO AJUSTE ( LOCAÇÃO ) NÃO HAVENDO ( TAMBÉM ) PROVA DE QUE ENTREGOU AS CHAVES PARA O LOCADOR ( OU PROPRIETÁRIO ). NÃO HÁ PROVA REAL, CONCRETA E OBJETIVA, DE QUE A PARTE AUTORA USAVA E GOZAVA DA COISA, COM ÂNIMO DE DONO, ARGUMENTO OFERTADO DE FORMA VAGA, GENÉRICA E INCONSISTENTE. A PARTE AUTORA AINDA ASSIM, FAZ JUS AO PERCEBIMENTO DE QUANTIA À TÍTULO DE DANOS MATERIAIS ( BENFEITORIAS LEVADAS A EFEITO ) VEZ QUE TAL PEDIDO ESTÁ AMPARADO NO MELHOR DIREITO OBJETIVO, RESTANDO PROVADO O DIREITO MATERIAL ALEGADO, DEVENDO-SE ENTÃO INDENIZÁ-LA, NOS TERMOS DO R. LAUDO ACIMA DESCRITO, CUJA QUANTIA SERÁ ATUALIZADA MONETARIAMENTE E ACRESCIDA DE JUROS, SOB PENA DE SE CONSAGRAR NA ESPÉCIE, UM LOCUPLETAMENTO INDEVIDO, FAZENDO MEUS OS ARGUMENTOS ( FÁTICOS E TÉCNICOS ) OFERTADOS PELO R. PERITO EM SEU TRABALHO, VEZ QUE SÃO ´ADEQUADOS´. O PEDIDO DE RETENÇÃO ( DA COISA ) NÃO DEVE SER ACOLHIDO, VEZ QUE NÃO AMPARADO NO MELHOR DIREITO OBJETIVO, NÃO RESTANDO PROVADO O DIREITO MATERIAL ALEGADO. ANDOU BEM, AO QUE PARECE, O MINISTÉRIO PÚBLICO, QUANDO AFIRMOU QUE: ´.... NÃO SE SUSTENTA A ALEGAÇÃO AUTORAL....DESVANECENDO-SE O ANIMUS DOMINI ALEGADO... FALTA DE COMPROVAÇÃO...INOCORRÊNCIA DE RESCISÃO FORMAL OU TÁCITA...LOCAÇÃO..... IMÓVEL...ADQUIRIDO.....PRIMEIRO RÉU...24.08.84.....A NOTIFICAÇÃO DE FLS. 46 DESCARACTERIZA O ABANDONO...A AUSÊNCIA DE RESILIÇÃO...GEROU... EXPECTATIVA DE PERMANÊNCIA DA RELAÇÃO JURÍDICA...EXCLUIR A HIPÓTESE DO ABANDONO.... TOLERÂNCIA....OCUPAÇÃO....REGULAR....SUB LOCATÁRIA...... REALIZAÇÃO DE OBRAS..MANUTENÇÃO.. CONSERVAÇÃO ...INCAPAZ..INTERVERSÃO...SE EXIMIU DOS PAGAMENTOS... ANIMUS...VICIADO.....RESSALVANDO-SE EM FAVOR DA OPOENTE O DIREITO DE RESTITUIÇÃO DAS BENFEITORIAS EMPREENDIDAS...AFASTA-SE O DIREITO DE RETENÇÃO...MÁ FÉ.... PARCIAL PROCEDÊNCIA...´. ASSIM SENDO, CONSIDERANDO TAIS ARGUMENTOS, JULGO PROCEDENTE EM PARTE OS PEDIDOS, PARA EFEITO DE CONDENAR A PARTE RÉ NO PAGAMENTO DE QUANTIA À TÍTULO DE DANOS MATERIAIS ( NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO RETRO ), DEVENDO AINDA E TAMBÉM, PAGAR QUANTIA EQUIVALENTE A 50% DO VALOR DAS DESPESAS JUDICIAIS ( ESTANDO ISENTA DE TAL DEVER ) CABENDO A CADA PARTE PAGAR OS HONORÁRIOS DO SEU RESPECTIVO PATRONO. P. R. I. SENDO QUE AO MINISTÉRIO PÚBLICO E À DEFENSORIA PÚBLICA PESSOALMENTE. TRANSITADA EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE.
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